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APRESENTAÇÃO
A sociedade acende, em uma ordem social, onde as práticas do ser humano são 

repetidas e reiteradas, o que desperta a preocupação de um Direito que as regulem. 
Como menciona Gustavo Gabay Guerra (2000), a existência do Direito está pautada em 
“diversas acepções práticas e filosóficas, levado a cabo pela manifestação social e pela 
expressão da intencionalidade humana, irradiando uma gama de desdobramentos que o 
levam a interferir nos mais diversos planos cognoscíveis”. 

Foi com o escopo de pensar como o sistema jurídico brasileiro se efetiva com 
as relações entre os sujeitos, que a Atena Editora publica dois volumes da coletânea 
intitulada “Pensamento Jurídico e Relações Sociais” uma coleção composta por vinte e 
nove capítulos, divididos em dois volumes, que concentram pesquisadores especialistas, 
mestres e doutores de instituições localizadas de todas as áreas do Brasil, onde as 
discussões tematizam diversas áreas do saber jurídico.  

O compilado de artigos que compõem as obras, tem por intuito analisar as relações 
sociais de forma crítica e científica. A escolha em estudar esses movimentos dentro de um 
parâmetro de pesquisa, outorga a mais próxima veracidade dos fatos, criando mecanismo 
para solucionar litígios vindouros. Os volumes realizados em formato de e-book, trazem 
inovações nas pesquisas jurídicas e nas demais áreas do conhecimento. Temas diversos 
e interessantes são discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento 
de acadêmicos, mestres, doutores e todos aqueles juristas que de alguma forma se 
interessam pela ciência jurídica e pela participação efetiva da sociedade nas pesquisas.  

Possuir um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas do direito 
e da coletividade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais e concretos, 
torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

Nessa esteira, a obra “Pensamento Jurídico e Relações Sociais” apresenta 
fundamentações de resultados práticos obtidos pelos diversos professores, acadêmicos 
e pesquisadores que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a divulgação 
científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem 
seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa



SUMÁRIO

SUMÁRIO

CAPÍTULO 1 ..........................................................................................................................1
A ATUAÇÃO DO NEGOCIADOR EM OCORRÊNCIAS DE ALTA COMPLEXIDADE ENVOLVENDO 
TERRORISTAS: UMA ANÁLISE DO PERFIL DO TERRORISTA E O PAPEL DO NEGOCIADOR FRENTE 
A CRISE DE AMEAÇA TERRORISTA

Ronald Jean de Oliveira Henriques
DOI 10.22533/at.ed.8482013071

CAPÍTULO 2 ........................................................................................................................19
A DOUTRINA JURÍDICA DE ARTHUR SCHOPENHAUER

Gabriel Henrique Vitaliano Affonso 
DOI 10.22533/at.ed.8482013072

CAPÍTULO 3 ........................................................................................................................25
A EXTRAFISCALIDADE APLICADA NA ATIVIDADE AEROAGRÍCOLA COMO MECANISMO DE 
PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE

Paola Christine de Araújo Vidotti Casemiro
Maria de Fátima Ribeiro
DOI 10.22533/at.ed.8482013073

CAPÍTULO 4 ........................................................................................................................30
A FAMÍLIA MONOPARENTAL NO BRASIL E A ADOÇÃO: EVOLUÇÃO HISTÓRICO-LEGISLATIVA E 
ENTRAVES ENFRENTADOS

Francisco das Chagas Bezerra Neto
Raíssa Julie Freire Gouvêa
Fabiana da Silva Santos
Clarice Ribeiro Alves Caiana
DOI 10.22533/at.ed.8482013074

CAPÍTULO 5 ........................................................................................................................43
A QUESTÃO DA ESTÉTICA EM NIETZSCHE

João Francisco Cocaro Ribeiro 
DOI 10.22533/at.ed.8482013075

CAPÍTULO 6 ........................................................................................................................50
A QUESTÃO DA IDEOLOGIA NA OBRA O “COMANDO POLÍTICO-JURÍDICO DA CONSTITUIÇÃO: 
IDEOLOGIA E VINCULAÇÃO HERMENÊUTICA”

Vitor Anotti
DOI 10.22533/at.ed.8482013076

CAPÍTULO 7 ........................................................................................................................55
A VIOLÊNCIA CONTRA PROFESSORES NO AMBIENTE ESCOLAR COMO VIOLAÇÃO AOS DIREITOS 
HUMANOS

Ailine Moreira Lehnhart de Vasconcellos
Vanessa Catherina Neumann Figueiredo
DOI 10.22533/at.ed.8482013077

CAPÍTULO 8 ........................................................................................................................66
ANÁLISE DA MULHER NA “CULTURA DO ESTUPRO” SOB A ÓTICA FEMINISTA

Feyth Jaques de Oliveira
Sandra Cristina de Souza 
DOI 10.22533/at.ed.8482013078



SUMÁRIO

CAPÍTULO 9 ........................................................................................................................81
ANÁLISE DA VIABILIDADE DO MODELO DE VOUCHER EDUCACIONAL NO BRASIL

Fábio Augusto Carvalho Peixoto
Luiz Eduardo Duarte Palermo Santoro
Vilmário Júnior de Paula Wanderley
DOI 10.22533/at.ed.8482013079

CAPÍTULO 10 ....................................................................................................................100
AS ALTERAÇÕES NO CONTROLE DE JORNADA NA LEI DA LIBERDADE ECONÔMICA - LEI Nº 13.874

Maria Luísa Oliveira Elias Santana
Alexandre Tsuyoshi Nakata
DOI 10.22533/at.ed.84820130710

CAPÍTULO 11 ....................................................................................................................108
AS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS COMO UM DIFERENCIAL COMPETITIVO NO BRASIL: ANÁLISE DO 
SISTEMA JURÍDICO NACIONAL SOB A PERSPECTIVA DA LAW AND ECONOMICS

Gésio de Lima Veras
Robson Almeida Borges de Freitas
Cristiane Monteiro de Farias Rezende
Mário Jorge Campos dos Santos
Antonio Martins de Oliveira Júnior
Márcio Aurélio Carvalho de Morais
DOI 10.22533/at.ed.84820130711

CAPÍTULO 12 .................................................................................................................... 119
BULLYING: QUEM DEVEMOS RESPONSABILIZAR?

Antônio Pedro Cotrim Cordeiro
Cleres de Souza Andrade
Gabriel Felipe de Jesus Mendes
Gabriel Próspero Machado Cunha
Michael Raymar da Silva Costa
Rainha Isabel Pinheiro Pereira
Isabel Cristina Costa Freire
Jethânia Glasses Cutrim Furtado Ferreira
Vilma de Fátima Diniz de Souza
DOI 10.22533/at.ed.84820130712

CAPÍTULO 13 ....................................................................................................................129
DA COLISÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E OS PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM SUA SOLUÇÃO

Luiz Carlos Schilling 
DOI 10.22533/at.ed.84820130713

CAPÍTULO 14 ....................................................................................................................144
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL: MUITO ALÉM DO QUE UM 
CNPJ

Ubiratan Bagas dos Reis
Marisa Rossignoli
DOI 10.22533/at.ed.84820130714



SUMÁRIO

CAPÍTULO 15 ....................................................................................................................159
DIREITOS HUMANOS NA SITUAÇÃO CARCERÁRIA DO BRASIL

Bruna Rigo Weber
Charlise Paula Colet Gimenez
DOI 10.22533/at.ed.84820130715

SOBRE O ORGANIZADOR ...............................................................................................166

ÍNDICE REMISSIVO ..........................................................................................................167



 
Pensamento Jurídico e Relações Sociais Capítulo 3 25

Data de aceite: 01/06/2020

A EXTRAFISCALIDADE APLICADA NA ATIVIDADE 
AEROAGRÍCOLA COMO MECANISMO DE 

PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE

CAPÍTULO 3
doi

Data de submissão: 30/03/2020

Paola Christine de Araújo Vidotti Casemiro
UNIMAR – Universidade de Marília

Londrina – Paraná
http://lattes.cnpq.br/1437795743466400

Maria de Fátima Ribeiro
UNIMAR – Universidade de Marília

Londrina – Paraná
https://orcid.org/0000-0001-8450-9872

RESUMO: A aviação agrícola apresenta-se 
como atividade sustentável não só em termos 
econômicos e sociais, mas também sob o 
aspecto ambiental, vez que é forma racional, 
segura, regulamentada e rigorosamente 
fiscalizada pelo Poder Público para a prática 
de aplicação dos insumos indispensáveis à 
agricultura brasileira. Deste modo, cabe ao 
Estado intervir, com respaldo no Art. 170 da 
Constituição Federal, na atividade econômica 
aeroagrícola para promovê-la e consequente 
promover a preservação do meio ambiente. Com 
tal ambição, a forma viável de o Estado orientar 
o comportamento dos agricultores ao uso da 
atividade aeroagrícola; em detrimento das 

formas tradicionais de aplicação dos insumos 
necessários à produção (como costal e trator), 
seria através da adoção da extrafiscalidade. 
Isto é, com a seletividade de alíquotas nos 
tributos que tenham incidência sobre situações 
que ensejam o desenvolvimento da atividade 
aeroagricola. Sistematicamente, com tal 
atuação o Estado permite que, mormente, os 
micros e médios agricultores possam também 
como os grandes custear a contratação da 
atividade aeroagricola, principalmente banindo 
os meios de aplicação de insumos de maneira 
irregular e não fiscalizada.
PALAVRAS-CHAVE: Atividade aeroagrícola. 
Meio Ambiente. Extrafiscalidade.

EXTRAFISCALITY APPLIED TO AERO-

AGRICULTURAL ACTIVITY AS A 

SUSTAINABILITY PROMOTION MECHANISM

ABSTRACT: Agricultural aviation presents itself 
as a sustainable activity not only in economic 
and social terms, but also in the environmental 
aspect, since it is a rational, safe, regulated 
and rigorously supervised by the Government 
to practice the application of the indispensable 
inputs to Brazilian agriculture. . Thus, it is up 
to the State to intervene, supported by Article 
170 of the Federal Constitution, in the aero-

https://orcid.org/0000-0001-8450-9872
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agricultural economic activity to promote it and consequently promote the preservation of the 
environment. With such an ambition, the viable way for the state to orient farmers’ behavior 
to the use of aero-agricultural activity; In detriment of the traditional forms of application of the 
inputs necessary for production (such as costal and tractor), it would be through the adoption 
of extrafiscality. That is, with the selectivity of tax rates that have an impact on situations that 
lead to the development of aeroagricola activity. Systematically, with such action the State 
allows, especially, the micro and medium farmers can also like the large ones to finance the 
hiring of the aeroagricola activity, mainly banning the means of application of inputs in an 
irregular and non-supervised way.
KEYWORDS: Aeroagricultural activity. Environment. Extrafiscality.

1 |  INTRODUÇÃO

Consoante o Artigo 2º, do Decreto-Lei nº 917, de 08 de Outubro de 1969 (BRASIL, 
1969), constitui como atividades aeroagrícolas o “emprêgo de defensivos; emprêgo de 
fertilizantes; semeadura; povoamento de água; combate a incêndios em campos ou 
florestas; outros empregos que vierem a ser aconselhados.”. A atividade aeroagricola 
é regida por Leis e Regulamentos, sendo como principais normativas na esfera federal, 
por exemplo, o decreto-lei nº 917, de 8 de outubro de 1969 (BRASIL, 1969); a lei nº 
7.565, de 19 de dezembro de 1986 (BRASIL, 1986) e a instrução normativa nº 2, de 
3 de janeiro de 2008, do Ministério da agricultura, pecuária e abastecimento (BRASIL, 
2008), dentre outras tantas regências editadas ou expedidas pelos entes estaduais e 
municipais. Os dispositivos normativos, além de indicarem o modo como as empresas do 
ramo devam desenvolver suas atividades, ainda apontam como o Estado deve intervir na 
atividade aeroagricola, através de seu papel fundamental de fiscalizar, controlar e aplicar 
as penalidades quanto às agressões que eventualmente estas atividades gerem ao meio 
ambiente; em evidente respeito ao disposto no Artigo 170 da Constituição Federal em 
conjunto com o Artigo 225 do mesmo diploma legal (BRASIL, 1988). 

A atividade aeroagricola, por sua vez, é desenvolvida pelas empresas em busca da 
promoção da sustentabilidade ambiental. Para tais fins, as empresas de aviação agrícola 
se respaldam nas novas tecnologias, investindo em instrumentos altamente desenvolvidos 
para estes fins.  

Deste modo, ao Estado cabe trabalhar a intervenção no ramo de tal atividade com a 
inclusão de alíquotas que tornem o preço final da prestação de serviços viável, induzindo-
os a substituir os instrumentos de aplicação de insumos agrícolas menos seguros ao meio 
ambiente.
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2 |  EXTRAFISCALIDADE PARA PROMOÇÃO DA ATIVIDADE AEROAGRÍCOLA E DA 

SUSTENTABILIDADE 

Para Juarez Freitas (2016, p. 43), a sustentabilidade é conceituada como:

[...] principio constitucional que determina, com eficácia direta e imediata, a responsabilidade 
do Estado e da Sociedade pela concretização solidária do desenvolvimento material e 
imaterial, socialmente inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, inovador, 
ético e eficiente, no intuito de assegurar, preferencialmente de modo preventivo e 
precavido, no presente e no futuro, o direito ao bem estar.

Do conceito estampado, retira-se que não só da empresa, no caso, do ramo 
aeroagrícola é o dever de primar pelo meio ambiente tornando-se, pois, uma atividade 
sustentável neste sentido; mas, é também do Estado este papel.

Nessa perspectiva, deve o Estado intervir na atividade aeroagrícola para fiscalizar, 
controlar e aplicar sanções pelo cometimento de danos ao meio ambiente – o que, diga-se 
de passagem, já é atuante neste sentindo. Mas também, pode e deve ele agir no campo 
tributário para o fim de proteger o meio ambiente, como bem salienta Maria de Fátima 
Ribeiro e Jussara Suzi Assis Borges Nasser Ferreira (2010, p. 114):

Ao mesmo tempo deve ser destacado o fenômeno da tributação sobre a atuação dos fatos 
econômicos, salientando-se as atividades econômicas, a tributação destas atividades e 
o desenvolvimento sustentável.

Passam por este crivo propostas de inclusão de tributos ambientais no Sistema Tributário 
Nacional, tanto no sentido fiscal quanto extrafiscal.

E principalmente é através da extrafiscalidade que o Estado permitirá o maior acesso 
dos agricultores à atividade aeroagrícola, na medida em que “situações desonerativas de 
graves tributários, mediante a concessão de incentivos e benefícios fiscais, com natural 
objetivo de estimular o contribuinte à adoção de determinados comportamentos” (MELO, 
2008, p. 404) permitirá a redução do preço final da prestação de serviços e por fim o 
grande objetivo ambiental. O que se quer dizer com isto, é que o estímulo à atividade 
aeroagrícola, através da extrafiscalidade, além de aumentar o consumo da aplicação 
de insumos agrícolas por avião, ainda desestimulará os agricultores à utilização de 
atividades considerada mais lesiva ao meio ambiente; seja porque menos fiscalizadas 
pelas autoridades públicas; seja porque os meios empregados na sua execução são 
arcaicos e por isso impróprios ao meio ambiente, como a pulverização de fitoterápicos 
por funcionários sem qualquer qualificação para tanto. 

Aliás, sob este prisma, diferentemente, a atividade aeroagricola está legalmente 
obrigada a contratar profissionais com qualificação técnica e científica, além da inscrição 
exigida nos órgãos públicos, os quais têm o dever de acompanhar em campo as aplicações 
– dentre eles, executor agrícola e agrônomo (BRASIL, 2008) e piloto com formação 
especificamente agrícola (BRASIL, 2000). 

A atividade aeroagrícola revela-se instrumento pelo qual o Estado consegue 
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efetivamente exercer todos os modos de intervenção estatal à atividade econômica 
para atingir o objetivo de preservação do planeta, com procedimentos administrativos e 
fiscalizadores, bem como por meio da tributação ambiental (RIBEIRO; FERREIRA 2010, 
p. 123) já que é ramo cuja atividade tem incidência sobre várias situações, a exemplo: 
Importação de produtos estrangeiros (concernente à importação de modernas aeronaves e 
equipamentos); produtos industrializados (concernente à produção dos insumos utilizados 
pela atividade); Circulação de serviços e prestação dos serviços.

3 |  CONCLUSÃO

Não só das receitas arrecadada pelo desempenho da atividade aeroagrícola, mas 
também em razão dos positivos resultados da atividade (redução de riscos na aplicação 
de insumos, povoamento das águas, combate a incêndios em florestas, etc.), a atividade 
aeroagricola é, pois, instrumento de cuidado ao meio ambiente.

Isso é possível observar, através da análise aos equipamentos tecnológicos 
desenvolvidos para tornar a atividade sustentável ambientalmente. O objetivo dessa 
análise foi destacar a importância da extrafiscalidade como instrumento de intervenção 
do Estado na realização e fomento da atividade aeroagricola, permitindo além da indução 
à sua utilização, mas também, o desestimulo do uso de instrumentos nocivos ao meio 
ambiente.

Diante disso, cabe ao Estado auxiliar nesta tarefa, mormente, na redução dos 
prejuízos ambientais e incentivar a implementação da atividade aeroagrícola porque 
sustentável, através de estímulos tributários para esta categoria.
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